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do Sérgio Tenório de Amorim 

'ncípio no teor das normas convencionais in­
nciação do princípio da aproximação. 
?cutado pelo Professor Amorim opõe o nível 
's de conexão e o princípio da autonomia da 
ttos de qualificação do direito estrangeiro, 
locus regit actum e da le.x locus celebra tio­

ntratos e ao local da execução obrigacional suMÁRIo
a pesquisa resvala para a preeminência da 
as de expressão tipológica, como a interna e 
face da proteção ao consumidor, razão pela 
~ surpreende seu primeiro e consistente limi­INTRODUÇÃO .................................................................................................17 

'ica da celebração do contrato representa o 
feito consumidor. 1 O DESERTO DO REAL: ELEMENTOS PARA UMA FILOSOFIA 

DO CIBERESP AÇO ................................................................................... 25 'scortina potenciais conflitos entre os princi­

vadações como o da soberania e o da auto­1.1 A NATUREZA DO CIBERESPAÇO: UBIQUIDADE, INTERA­
) Autor por uma visão integradora e harmô­TIVIDADE E DESMATERIALIZAÇÃO ........................................ .26 

gmáticas do Direito Internacional Privado. 
 1.2 O SER NA REDE: VIRTUALIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO ........... 31

'1tica da norma aplicável aos contratos ele­

1.2.1 A Virtualização do Corpo e a Virtualização do Mercado .......34
scetível a várias interpretações e perspecti­
1.2.2 Textos e Hipertextos: o Ciberespaço e a Virtualização do 

Computador............................................................................ .39 

o conflito entre os elementos de conexão e a 

nções internacionais, as referências e as fon­1.3 VIRTUALIZAÇÕES DO HUMANO: A LINGUAGEM, A TÉC­
lO apenas o esforço de compreensão, como NICA E O CONTRATO ................................................................... .42 

rógica da proteção às relações de consumo 1.3.1 A Constituição do Sujeito: as Dimensões da Afetividade na 

Direito Internacional Privado. A partir da Inteligência Coletiva .............................................................. .49 

influência no direito americano no campo da 1.3.2 A Constituição do Objeto: o Ciberespaço como Objeto ......... .51 

lternacionais, o Autor examina o papel das 
 1.3.3 Espaço Real e o Espaço de Fluxos: o Território da Matrix ..... 53 
réxico de 1994, além da sinalização para a 1.3.4 Conexões: a Virtualização do Direito e as Relações Jurídi­

cas na Internet .........................................................................56
JEA nesse setor normativo. 
rio que se inscreve e se redefine a concep­

2 AUTONOMIA DA VONTADE NA DOUTRINA CIVILISTA: VE-Jrâneo proposta pela pesquisa do Professor 
LHOS PARADIGMAS, NOVAS TECNOLOGIAS ................................. 59
da necessidade de um reenquadramento 

as tendências de um mercado globalizado, 2.1 O PAPEL DA VONTADE NA CRIAÇÃO DE DIREITOS E DE­
61
de uma celeridade interativa e de informa­
VERES ............................................................................................... 

,de um aparato principiológico e conceitual 
 2.1.1 O Voluntarismo Jurídico .........................................................64 

, dos contratos eletrônicos no universo do 

2.1.2 Vontade e Qualificação ...........................................................74 

r), consentâneo com os imperativos éticos e 

'em transnacional. 2.2 A CRISE DA AUTONOMIA DA VONTADE NA DOUTRINA 


CIVILISTA ........................................................................................81 

2.2.1 Situações Jurídicas Unisubjetivas e Plurisubjetivas: a Von­

tade Conformada ..................................................................... 83 
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